
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO
MUNICÍPIO DE CAPANEMA

Autorizado pela Lei 1648/2018

www.capanema.pr.gov.br

SEGUNDA-FEIRA, 05 DE SETEMBRO DE 2022 EDIÇÃO 1041
9 PÁGINAS



2 ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO
DOS ATOS OFICIAIS DO
MUNICÍPIO DE CAPANEMA

SEGUNDA-FEIRA, 05 DE SETEMBRO DE 2022 - EDIÇÃO 1041

EXPEDIENTE
ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005,
LEI MUNICIPAL Nº 1.648/2018

COORDENAÇÃO/DIREÇÃO: Luciana Zanon 
- Secretaria de Administração

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Caroline Pilati

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000
Fone: 46 3552-1321
E-mail: diariooficial@capanema.pr.gov.br / adm@capanema.pr.gov.br
Capanema - Paraná
Prefeito Municipal: Américo Bellé
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan
Secretária de Administração: Luciana Zanon
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Raquel Belchior Szimanski
Secretário de Contratações Públicas: Alecxando Noll
Secretária de Educação e Cultura: Zaida Teresinha Parabocz
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo: Diogo André Hossel
Secretária da Familia e Desenvolvimento Social: Loiri Albanese Moraes
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti
Secretário de Indústria e Comércio: João Pedro Markus
Secretário de Planejamento e Projetos: Guilherme Alexandre
Secretário de Saúde: Jonas Welter
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos: Jilmar Jablonski
Chefe de Gabinete: Jessica Simara Pilger Borges

Controladora Geral do Município: Arieli Caciara Wons

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000
Fone: (46) 3552-1596
E-mail: secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br
Capanema - Paraná
Vereador: Ercio Marques Schappo - Presidente
Vereador: Sergio Ullrich - Vice - Presidente
Vereador: Edson Wilmsen - 1º Secretário
Vereador: Delmar C. Balzan - 2º Secretário
Vereador: Cladir Sinesio Klein
Vereador: Dirceu Alchieri
Vereador: Geancarlo Denardin
Vereador: Valdomiro Brizola
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes

EXTRATO DA ATA  DE REGISTRO DE PREÇOS N°313/2022
Pregão Eletrônico  Nº 076/2022
Data da Assinatura:	02/09/2022.
Contratante: Município de Capanema-Pr.
Contratada: IMPERIO SOLUCOES ADMINISTRATIVAS E PUBLI-
CAS LTDA
Objeto:AQUISIÇÃO DE TABLETS, DESTINADOS EXCLUSIVA-
MENTE AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE DO MU-
NICÍPIO DE CAPANEMA/PR, EM ATENDIMENTO À  RESOLUÇÃO 
SESA/PR Nº 239/2022, DO PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, FUNDO A FUNDO ESTADUAL..
Valor total: R$ 42.799,80 (Quarenta e Dois Mil, Setecentos e Noventa e 
Nove Reais e Oitenta Centavos)
Américo Bellé
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 8.222, DE 02 DE SETEMBRO DE 2022.

Termo de Homologação do  Pregão Eletrônico nº 76/2022.

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
está de acordo com a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002  e com a Lei 
n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, especialmente em seu 
artigo 43; 

RESOLVE:

Art. 1º  Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico nº 76/2022, objeto  AQUISIÇÃO DE TABLETS, DESTI-
NADOS EXCLUSIVAMENTE AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, EM ATENDIMENTO 
À  RESOLUÇÃO SESA/PR Nº 239/2022, DO PROGRAMA DE QUALI-
FICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, FUNDO A FUNDO 
ESTADUAL.
Art. 2º Em cumprimento ao disposto no Art.109, §1º da Lei 8.666, de 21 
de junho de 1993, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, 
apresentando os vencedores pelo critério menor preço Por Lote; 
Vencedores
Fornecedor Lote Item Produto/Serviço Marca Quan-

tidade
Preço

IMPERIO 
SOLUCOES 
ADMIN-
ISTRA-
TIVAS E 
PUBLICAS 
LTDA

1 1 TABLET. TELA 10” OU MAIOR, MEMÓRIA RAM 4GB 
MÍNIMO, ARMAZENAMENTO  INTERNO: 32GB OU 
SUPERIOR, ARMAZENAMENTO EXTERNO: 32 GB OU 
SUPERIOR, PROCESSADOR: OCTACORE OU SUPE-
RIOR, CÂMERA FRONTAL ATÉ 8MPX OU SUPERIOR, 
CONECTIVIDADE: WI-FI, 3G, 4G, BLUETOOTH, 
SISTEMA OPERACIONAL: PROPRIETÁRIO. GARANTIA 
DE 12 MESES. 

NOKIA 30,00 1.426,66

Art. 3º Valor total dos gastos com a Licitação modalidade   Pregão 
Eletrônico Nº 76/2022, é de R$ 42.799,80 (Quarenta e Dois Mil, Sete-
centos e Noventa e Nove Reais e Oitenta Centavos).
Art. 4º Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em con-
trário.

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica – Estrada Parque Caminho do Colono 
dois dias de setembro de 2022

Américo Bellé
Prefeito Municipal

1.º Termo Aditivo ao Contrato  nº 218/2022, que entre si celebram de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA – PARANÁ e de outro lado a 
empresa SAMARA STRASSBURG PSICOLOGIA EIRELI

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MU-
NICÍPIO DE CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato repre-
sentada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante designada 
PREFEITURA, Senhor AMÉRICO BELLÉ,  doravante designada CON-
TRATANTE, e de outro lado a empresa SAMARA STRASSBURG PSI-
COLOGIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, situada a RUA 
PORTO ALEGRE, SN - CEP: 99890000 - BAIRRO: CENTRO, inscrita 
no CNPJ sob o nº 36.572.565/0001-90, neste ato por seu representante 
legal, SAMARA CECILIA BOLICO STRASSBURG,  CPF:107.295.439-
78 ao fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as 
partes sujeitas as normas das Leis nº 10.520/2002 e    n° 8.666/93 e suas 
alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato, em decorrência 

ATOS LICITATÓRIOS
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do Edital Pregão Eletrônico  n° 87/2021, mediante as seguintes cláusulas 
e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme Contrato  firmado em 13/07/2022, 
objeto do Edital de licitação, Modalidade Pregão Eletrônico  n° 87/2021, 
entre as partes acima identificadas, para CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR AULAS DE EDU-
CAÇÃO FÍSICA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM FONOAUDIO-
LOGIA, PARA ATENDIMENTO JUNTO AO NÚCLEO DE APOIO À 
SAÚDE DA FAMÍLIA - NASF, PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMAPR, 83/2022,  fica  acrescido a este contrato nº 218/2022  
mais 87h29m. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Valor Total do Aditivo R$ 2.575,05 (Dois mil, 
quinhentos e setenta e cinco reais e cinco centavos).

CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas.

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma.

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica – Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 02 dia(s) do mês de setembro de 2022

AMÉRICO BELLÉ
  Prefeito Municipal      

SAMARA CECILIA BOLICO STRASSBURG
Representante Legal

SAMARA STRASSBURG PSICOLOGIA EIRELI
Contratada

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 50/2022

Fica Dispensada de licitação na forma do Art. 75, inciso II, da Lei 
14.133/2021, e suas alterações posteriores às despesas abaixo especifica-
das, conforme Parecer Jurídico da Procuradoria Jurídica do Município 
de Capanema - PR.

A Dispensa de Licitação do  CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDI-
CA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE PSICOLOGIA, 
POR MEIO DE PROFISSIONAL ESPECIALIZADO, PARA ATENDI-
MENTO JUNTO AS INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS MUNICI-
PAIS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR.PR. abaixo especificados, 
ocorre em razão de que a aquisição está baseada no Art. 75, inciso II, da 
Lei 14.133/2021, considerando ainda que os valores apresentados estar-
em dentro do valor de mercado, conforme pesquisa de preços realizado 
pela Administração.

Contratada:	
NOME DO CREDOR: SAMARA STRASSBURG PSICOLOGIA EIRE-
LI
CNPJ: 36.572.565/0001-90
ENDEREÇO:  RUA PORTO ALEGRE, SN       BAIRRO: CENRO
CIDADE:   MAXIMILIANO DE ALMEIDA  RS   CEP:99.890-000
TELEFONE:   46 999303534    E-MAIL: samarastrassbg@gmail.com

VALOR TOTAL:  R$ 41.258,00(Quarenta e Um Mil, Duzentos e 
Cinqüenta e Oito Reais).

Lote: 1 - Lote 001
Item Código do 

produto/
serviço

Nome do produto/serviço Quanti-
dade

Uni-
dade

Preço 
máxi-
mo

Preço 
máximo 
total

1 60487 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE   PSICOLOGIA com 01 
(um) profissional especializado na área de PSICOLOGIA, 
para atendimento na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTE, com carga horária máxima de 40 
(quarenta) horas semanais. formação necessária: graduação 
na área de PSICOLOGIA, pós graduação na área, atestado de 
capacidade técnica.

1.400,00 H 29,47 41.258,00

Objeto:   CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS NA ÁREA DE PSICOLOGIA, POR MEIO DE PROFIS-
SIONAL ESPECIALIZADO, PARA ATENDIMENTO JUNTO AS IN-
STITUIÇÕES EDUCACIONAIS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA PR. , em conformidade com o inciso em conformidade 
com o Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021.

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica – Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 02 dia(s) do mês de setembro de 2022.

Américo Bellé
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO N° 314/2022
Processo dispensaNº 50/2022
Data da Assinatura:	02/09/2022.
Contratante: Município de Capanema-Pr.
Contratada: SAMARA STRASSBURG PSICOLOGIA EIRELI.
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS NA ÁREA DE PSICOLOGIA, POR MEIO DE PROFIS-
SIONAL ESPECIALIZADO, PARA ATENDIMENTO JUNTO AS IN-
STITUIÇÕES EDUCACIONAIS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA PR. PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE 
PREÇOS.
Valor total: R$41.258,00 (Quarenta e Um Mil, Duzentos e Cinqüenta e 
Oito Reais).

Américo Bellé
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7116 DE 05 DE SETEMBRO DE 2022.

Fixa o reajuste da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação 
Pública – COSIP, para o ano 2023.

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, e de acordo com o artigo 10 da Lei 945/2003, de 
27 de outubro de 2003.

DECRETA:

Art. 1º Fixa o reajuste da Contribuição para Custeio do Serviço de Ilu-
minação Pública – COSIP, para o ano de 2023 em 10,07% (dez vírgula 
zero sete por cento).

Parágrafo Único – O valor fixado neste artigo foi estabelecido com base 
na variação do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) veri-
ficado no período de setembro de 2021 a agosto de 2022.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor a partir do dia 1º de janeiro de 2023. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, aos 
05 dias do mês de setembro de 2022.
				  
Américo Bellé
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.117, DE 05 DE SETEMBRO DE 2022.

Regulamenta a Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que 
dispõe sobre a participação, proteção e defesa dos usuários de serviços 
públicos da Administração Pública, institui o Sistema de Ouvidoria do 
Poder Executivo Municipal e dá outras providências.
Considerando o disposto no artigo 1º, II, da Constituição Federal, que 
estabelece a cidadania como fundamento da República Federativa do 

DECRETOS
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Art. 3º Com periodicidade mínima anual, o Poder Executivo Municipal 
publicará quadro geral dos serviços públicos prestados, que especificará 
as unidades organizacionais responsáveis por sua realização e a autori-
dade administrativa a quem estão subordinados ou vinculados.

Art. 4º Os serviços públicos e o atendimento ao usuário deverão ser re-
alizados de forma adequada, observados os princípios da regularidade, 
continuidade, efetividade, segurança, atualidade, generalidade, trans-
parência, simplicidade, imparcialidade, celeridade e cortesia, sem pre-
juízo da observância das demais normas regulamentares.
Parágrafo único. Para os efeitos deste decreto, considera-se:
I – regularidade: manutenção do mesmo padrão de qualidade na 
prestação do serviço e do atendimento;
II – continuidade: prestação ininterrupta dos serviços aos usuários, res-
salvadas as exceções afetadas por recessos anuais;
III – efetividade: prestação dos serviços públicos com foco nos resulta-
dos, garantindo-se, para tanto, a excelência em todas as fases do proces-
so de tratamento das manifestações;
IV – segurança: execução de serviços públicos sem riscos para os usuári-
os, resguardando-lhes a integridade física e mental, bem como o sigilo 
das informações pessoais, nos termos da Lei de Acesso à Informação 
– Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, bem como da Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018;
V – atualidade: modernização e aprimoramento tecnológico e constan-
te desenvolvimento individual dos servidores, objetivando simplificar e 
otimizar o acesso do usuário aos serviços;
VI – generalidade: prestação do serviço de forma igualitária a todos os 
usuários, vedado qualquer tipo de discriminação, atentando para a uti-
lização de linguagem simples e compreensível a todos, de modo a evitar 
o uso de siglas, jargões e estrangeirismos;
VII – transparência: divulgação de informações claras e precisas sobre 
acesso aos serviços prestados;
VIII	 – simplicidade: desburocratização dos serviços oferecidos, no 
sentido de eliminar formalidades e facilitar o acesso do usuário;
IX – imparcialidade: neutralização no exercício das atribuições, livre de 
influências político-partidárias, religiosas ou ideológicas, de modo a ga-
rantir prestação isenta e independente dos serviços;
X – celeridade: execução dos serviços públicos em tempo razoável, ob-
servando-se o cumprimento de prazos e normas procedimentais;
XI – cortesia: prestação do serviço público mediante tratamento res-
peitoso ao usuário.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS BÁSICOS E DEVERES DOS USUÁRIOS

Art. 5º O usuário de serviço público tem direito à adequada prestação 
dos serviços, devendo os agentes públicos e prestadores de serviços pú-
blicos observar as seguintes diretrizes:
I – urbanidade, respeito, acessibilidade e cortesia no atendimento aos 
usuários;
II  – presunção de boa-fé do usuário;
III – atendimento por ordem de chegada, ressalvados casos de urgência 
e aqueles em que houver possibilidade de agendamento, asseguradas as 
prioridades legais às pessoas com deficiência, aos idosos, às gestantes, às 
lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças de colo;
IV – adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, 
obrigações, restrições e sanções não previstas na legislação;
V – igualdade no tratamento aos usuários, vedado qualquer tipo de dis-
criminação;
VI – cumprimento de prazos e normas procedimentais;
VII – definição, publicidade e observância de horários e normas com-
patíveis com o bom atendimento ao usuário;
VIII – adoção de medidas visando a proteção, a saúde e a segurança dos 
usuários; 
IX – autenticação de documentos pelo próprio agente público, à vista 

Brasil;

Considerando o artigo 37, §3º, da Constituição Federal, que assegura 
o direito de participação do usuário na administração pública direta e 
indireta;

Considerando a Lei Complementar nº 131/2009 – Lei da Transparência 
e a Lei nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação;

Considerando a vigência da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que 
institui o Código de Defesa dos Usuários de Serviços Públicos, esta-
belecendo normas básicas para participação, proteção e defesa dos dire-
itos do usuário dos serviços públicos; 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, 

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este decreto regulamenta os procedimentos para a participação, 
a proteção e a defesa dos direitos do usuário de serviços públicos da 
Administração Pública Municipal, direta e indireta, de que trata a Lei 
nº 13.460, de 26 de junho de 2017, e institui o Sistema de Ouvidoria do 
Poder Executivo Municipal.
Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I – usuário: pessoa física ou jurídica que se beneficia ou utiliza, efetiva 
ou potencialmente, o serviço público;
II – serviço público: atividade administrativa ou de prestação direta ou 
indireta de bens ou serviços à população, exercida por órgão ou enti-
dade da Administração Pública Municipal;
III – Administração Pública Municipal: órgão do Poder Executivo ou 
entidade integrante da Administração Pública Indireta Municipal;
IV – agente público: quem exerce cargo, emprego ou função pública, de 
natureza civil ou militar, ainda que transitoriamente com ou sem remu-
neração;
V – Ouvidoria: instância de participação e controle social responsável 
pelo tratamento das manifestações relativas aos serviços públicos, com 
vistas à avaliação da efetividade e ao aprimoramento da gestão pública;
VI – manifestação: reclamações, denúncias, sugestões, elogios e solic-
itações;
VII – reclamação: demonstração de insatisfação relativa à prestação de 
serviços públicos e à conduta de agentes públicos na prestação e na fis-
calização desse serviço;
VIII – denúncia: comunicação de ato que indica a prática de ilícito ou 
irregularidade cuja solução dependa da atuação dos órgãos ou entidades 
apuratórios competentes;
IX – sugestão: proposição de ideia ou formulação de proposta de apri-
moramento de serviços públicos prestados pelo município;
X – elogio: demonstração de reconhecimento ou de satisfação sobre 
serviço público oferecido ou atendimento recebido;
XI – solicitação: pedido de adoção de providências ou esclarecimentos 
sobre a atuação da Administração;
XII – identificação do usuário: qualquer elemento de informação que 
permita a individualização de pessoa física ou jurídica;
XIII – decisão administrativa final: ato administrativo por meio do qual 
o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal se posicio-
na sobre a manifestação, com apresentação de solução ou comunicação 
quanto à sua impossibilidade; e 
IX – linguagem cidadã: linguagem simples, clara, concisa, objetiva e sem 
jargões técnicos que considera o contexto sociocultural do usuário, de 
forma a facilitar a comunicação e o mútuo entendimento.
Parágrafo único. O acesso dos usuários a informações será regido pelos 
termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.
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mento do serviço solicitado e de eventual manifestação.
§ 4º A Carta de Serviços ao Usuário será objeto de atualização periódica 
e de permanente divulgação mediante publicação no portal do Poder 
Executivo Municipal e no sítio eletrônico de cada órgão ou entidade.
§ 5º Regulamento específico disporá sobre a operacionalização da Carta 
de Serviços ao Usuário.

Art. 8º São deveres do usuário:
I – utilizar adequadamente os serviços, procedendo com urbanidade e 
boa-fé; 
II – prestar as informações pertinentes ao serviço prestado quando so-
licitadas; 
III – colaborar para a adequada prestação do serviço; e
IV – preservar as condições dos bens públicos por meio dos quais lhe 
são prestados os serviços de que trata esta Lei.

CAPÍTULO III
DO SISTEMA DE OUVIDORIA DO PODER EXECUTIVO MUNIC-
IPAL

Art. 9º Fica instituído o Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo Mu-
nicipal, com a finalidade de coordenar as atividades de ouvidoria desen-
volvidas pela Administração Pública Municipal, Direta e Indireta.

Art. 10. São objetivos do Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo Mu-
nicipal:
I – coordenar e articular as atividades de ouvidoria a que se refere este 
Decreto;
II – propor e coordenar ações com vistas a:
a. desenvolver o controle social dos usuários sobre a prestação de 
serviços públicos; e os motivos das manifestações; e
b. facilitar o acesso do usuário de serviços públicos aos instrumentos de 
participação na gestão e na defesa de seus direitos;
oportunizar o acesso do usuário de serviços públicos aos instrumentos 
de controle social, participação na gestão e defesa dos direitos; 
III – garantir a efetiva interlocução entre usuários de serviços públicos e 
os Órgãos e Entidades da Administração Pública Municipal; e
IV - acompanhar a implementação da Carta de Serviços ao Usuário, de 
que trata o art. 7º da Lei nº 13.460, de 2017.

Art. 11. Integram o Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo Munic-
ipal:
I – como órgão central, a Controladoria Interna do Município, por meio 
da Ouvidoria-Geral do Município; e
II – como unidades setoriais, as ouvidorias dos órgãos e das entidades 
da Administração Pública Municipal abrangidos por este Decreto e, na 
inexistência destas, as unidades diretamente responsáveis pelas ativi-
dades de ouvidoria.
§1º As atividades de ouvidoria das unidades setoriais ficarão sujeitas à 
orientação normativa e à supervisão técnica do órgão central, sem pre-
juízo da subordinação administrativa ao Órgão ou à Entidade da Ad-
ministração Pública Municipal a que estiverem subordinadas.
§2º Sempre que solicitadas, ou para atender a procedimento regular-
mente instituído, as unidades setoriais do Sistema Municipal de Ouvi-
dorias remeterão, ao órgão central, dados e informações sobre as ativi-
dades de ouvidoria realizadas.

Seção I
Das competências

Art. 12. Compete às unidades setoriais do Sistema de Ouvidoria do Pod-
er Executivo Municipal:
I – promover e atuar diretamente na defesa dos direitos dos usuários de 
serviços públicos, nos termos da Lei Federal 13.460, de 26 de junho de 
2017;
II – receber, analisar e responder às manifestações a elas encaminha-

dos originais apresentados pelo usuário, vedada a exigência de reconhe-
cimento de firma, salvo em caso de dúvida de autenticidade;
X – manutenção de instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis 
e adequadas ao serviço e ao atendimento;
XI – eliminação de formalidades e de exigências cujo custo econômico 
ou social seja superior ao risco envolvido;
XII – observância dos códigos de ética ou de conduta aplicáveis às várias 
categorias de agentes públicos;
XIII – aplicação de soluções tecnológicas que visem a simplificar pro-
cessos e procedimentos de atendimento ao usuário e a propiciar mel-
hores condições para o compartilhamento das informações;
XIV – utilização de linguagem simples e compreensível, evitando o uso 
de siglas, jargões e estrangeirismos; e
XV – vedação da exigência de nova prova sobre fato já comprovado em 
documentação válida apresentada.

Art. 6º São direitos básicos do usuário:
I – participação no acompanhamento da prestação e na avaliação dos 
serviços;
II – obtenção e utilização dos serviços com liberdade de escolha entre os 
meios oferecidos e sem discriminação;
III – acesso e obtenção de informações relativas à sua pessoa constantes 
de registros ou bancos de dados, observada a legislação pertinente;
IV – proteção de suas informações pessoais, nos termos da legislação 
sobre a matéria;
V – atuação integrada e sistêmica na expedição de atestados, certidões e 
documentos comprobatórios de regularidade; e
VI – obtenção de informações precisas e de fácil acesso nos locais de 
prestação do serviço, assim como sua disponibilização na Internet, es-
pecialmente sobre:
a. horário de funcionamento das unidades administrativas;
b. serviços prestados pelo órgão ou entidade, sua localização exata e a 
indicação do setor responsável pelo atendimento ao público;
c. acesso ao agente público ou ao órgão encarregado de receber mani-
festações;
d. situação da tramitação dos processos administrativos em que figure 
como parte ou interessado; e
e. valor das taxas e tarifas cobradas pela prestação dos serviços, con-
tendo informações para a compreensão exata da extensão do serviço 
prestado.

Art. 7º Os órgãos e entidades abrangidos por este Decreto divulgarão 
Carta de Serviços ao Usuário.
§ 1º A Carta de Serviços ao Usuário tem por objetivo informar o usuário 
sobre os serviços prestados, as formas de acesso a esses serviços e seus 
compromissos e padrões de qualidade de atendimento ao público.
§ 2º A Carta de Serviços ao Usuário deverá trazer informações claras e 
precisas em relação a cada um dos serviços prestados, apresentando, no 
mínimo, informações relacionadas a:
I – serviços oferecidos;
II – requisitos, documentos, formas e informações necessárias para 
acessar o serviço;
III – principais etapas para o processamento do serviço;
IV – previsão do prazo máximo para a prestação do serviço;
V – forma de prestação do serviço; e
VI – locais e formas para o usuário apresentar eventual manifestação 
sobre a prestação do serviço.
§ 3º Além das informações descritas no § 2º, a Carta de Serviços ao 
Usuário deverá detalhar os compromissos e padrões de qualidade do 
atendimento relativos, no mínimo, aos seguintes aspectos:
I – prioridades de atendimento;
II – previsão de tempo de espera para atendimento;
III – mecanismos de comunicação com os usuários;
IV– procedimentos para receber e responder as manifestações dos 
usuários; e
V – mecanismos de consulta, por parte dos usuários, acerca do anda-
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como disponibilizando-o integralmente no portal do Município na In-
ternet.
Parágrafo único. O relatório de gestão de que trata o inciso IX deste 
artigo deverá indicar, ao menos:
a. o número de manifestações recebidas no ano anterior;
b. os motivos das manifestações;
c. a análise dos pontos recorrentes; e
d. as providências adotadas.

CAPÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS NO TRATAMENTO DAS MANIFES-
TAÇÕES DOS USUÁRIOS DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Seção I
Das regras gerais para tratamento das manifestações

Art. 14. A manifestação será dirigida à Ouvidoria e poderá conter a 
identificação do usuário.
§ 1º Na hipótese de manifestação anônima, o tratamento deverá obede-
cer a todas as fases contidas no rol do parágrafo único do art. 22.
§ 2º A solicitação de certificação da identidade do usuário somente 
poderá ser exigida nos casos previstos em lei.

Art. 15. A Ouvidoria assegurará ao usuário a proteção de sua identidade 
e demais atributos de identificação.
Art. 16. Em nenhuma hipótese será recusado o recebimento de manifes-
tações formuladas nos termos desta norma.

Art. 17. São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determi-
nantes da apresentação de manifestações perante a Ouvidoria.

Art. 18. É vedada a cobrança de qualquer valor aos usuários referentes 
aos procedimentos de ouvidoria, ressalvados os custos de reprodução de 
documentos, mídias digitais e correlatos.
Parágrafo único. Sendo necessária, a autenticação de documentos será 
realizada pelo próprio servidor da Ouvidoria, à vista dos originais apre-
sentados pelo usuário, vedada a exigência de reconhecimento de firma, 
salvo em caso de dúvida de autenticidade.

Art. 19. O cidadão que se dirigir a qualquer unidade organizacional da 
Administração Pública Municipal com alguma informação que possa 
vir a se configurar manifestação do usuário deve ser orientado a procu-
rar a Ouvidoria.

Art. 20. A manifestação poderá ser feita por meio eletrônico, corre-
spondência convencional, verbalmente, hipótese em que deverá ser re-
duzida a termo.
§ 1º As manifestações serão apresentadas, preferencialmente, em meio 
eletrônico, por meio de sistema informatizado, de uso obrigatório pelos 
órgãos e pelas entidades da Administração Pública Municipal.
§ 2º Sempre que a manifestação for recebida em meio físico, a Ouvidoria 
deverá promover a sua digitalização e a sua inserção imediata em siste-
ma informatizado.

Art. 21. A Ouvidoria deverá coordenar o atendimento das manifes-
tações dos usuários, por meio de formalização, análise, classificação, 
encaminhamento e sua resposta final ao usuário, em linguagem cidadã.

Art. 22. Os procedimentos administrativos relativos à análise das mani-
festações observarão os princípios da eficiência e da celeridade, visando 
sua efetiva resolução.
Parágrafo único. A efetiva resolução das manifestações dos usuários 
compreende:
I – recepção da manifestação no canal de atendimento adequado;
II – emissão de comprovante de recebimento da manifestação;
III – análise e obtenção de informações, quando necessário;

das por usuários ou reencaminhadas por outras unidades setoriais, bem 
como por outras ouvidorias;
III – processar as informações obtidas por meio das manifestações rece-
bidas e das pesquisas de satisfação realizadas com a finalidade de avaliar 
os serviços públicos prestados, em especial sobre o cumprimento dos 
compromissos e dos padrões de qualidade de atendimento da Carta de 
Serviços ao Usuário;
IV – exercer a articulação permanente com outras instâncias e mecanis-
mos de controle e participação social; e
V – produzir e analisar dados e informações sobre as atividades de ou-
vidoria realizadas, bem como propor e monitorar a adoção de medi-
das para a correção e a prevenção de falhas e omissões na prestação de 
serviços públicos.

Art. 13. Compete ao órgão central do Sistema de Ouvidoria do Poder 
Executivo Municipal:
I – estabelecer procedimentos para o exercício das competências e das 
atribuições definidas nos Capítulos III, IV e VI da Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017;
II – monitorar a atuação das unidades setoriais do Sistema de Ouvi-
doria do Poder Executivo Municipal no tratamento das manifestações 
recebidas;
III – promover a capacitação e o treinamento relacionados com as ativ-
idades de ouvidoria e de proteção e defesa do usuário de serviços pú-
blicos;
IV – manter sistema informatizado de uso pelos órgãos e pelas enti-
dades da Administração Pública Municipal, com vistas ao recebimento, 
à análise e ao atendimento das manifestações enviadas para as unidades 
setoriais do Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo Municipal, sem 
prejuízo de outras mídias de acesso;
V – definir, em conjunto com a Controladoria Interna, metodologia pa-
drão para aferir o nível de satisfação dos usuários de serviços públicos, 
com suporte técnico da Subsecretaria de Tecnologia da Informação;
VI – manter base de dados com as manifestações recebidas de usuários;
VII – sistematizar as informações disponibilizadas pelas unidades seto-
riais do Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo Municipal, consoli-
dar e divulgar estatísticas, inclusive aquelas indicativas de nível de satis-
fação dos usuários com os serviços públicos prestados;
VIII – propor e monitorar a adoção de medidas para a prevenção e a 
correção de falhas e omissões na prestação de serviços públicos;
IX – atuar em conjunto com os demais canais de comunicação com o 
usuário de serviços públicos, orientando-os acerca do tratamento de 
reclamações, sugestões e elogios recebidos; 
X – exercer ações de mediação e conciliação, bem como outras ações 
para a solução pacífica de eventuais conflitos entre usuários de serviços 
e órgãos e entidades referidos no art. 2º deste decreto, com a finalidade 
de ampliar a resolutividade das manifestações recebidas e melhorar a 
efetividade na prestação de serviços públicos; 
XI – promover a sensibilização interna sobre a importância da comu-
nicação e da cultura da transparência, fomentando a percepção dos 
serviços de ouvidoria como sendo um produto da instituição;
XII – divulgar e manter atualizada a Carta de Serviços ao Usuário, at-
ravés do processamento de informações obtidas por meio das manifes-
tações recebidas e das pesquisas de satisfação realizadas com a finalidade 
de subsidiar a avaliação dos serviços prestados, visando o cumprimento 
dos compromissos e dos padrões de qualidade de atendimento estabe-
lecidos; 
XIII – elaborar manuais de rotinas internas contendo, no mínimo, con-
ceitos, princípios, canais de comunicação, classificação das manifes-
tações quanto à natureza, procedimentos para atendimento com prazo 
de resposta, procedimentos para a classificação da natureza das mani-
festações, procedimentos para a tramitação interna das manifestações, 
procedimentos para a elaboração de relatórios estatísticos e analíticos, 
com proposição de melhorias; e 
IX – elaborar, anualmente, relatório de gestão das atividades da ouvi-
doria, encaminhando-o ao Chefe do Poder Executivo Municipal, bem 
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§ 2º As informações que constituírem comunicações de irregularidade, 
ainda que de origem anônima, serão enviadas ao órgão ou à entidade 
da Administração Pública Municipal competente para a sua apuração, 
observada a existência de indícios mínimos de relevância, autoria e ma-
terialidade.

Art. 28. A solicitação recebida será encaminhada à autoridade re-
sponsável pela prestação da atividade ou do serviço objeto da manifes-
tação.
Parágrafo único. A resposta conclusiva da solicitação apresentada con-
terá informação prestada pela autoridade responsável.

CAPÍTULO V
DA AVALIAÇÃO CONTINUADA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 29. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
avaliarão os serviços por eles prestados, nos seguintes aspectos:
I – satisfação do usuário com o serviço prestado;
II – qualidade do atendimento prestado ao usuário;
III – cumprimento dos compromissos e prazos definidos para a 
prestação dos serviços;
IV – quantidade de manifestações de usuários; e
V – medidas adotadas pelo Administração Pública Municipal para mel-
horia e aperfeiçoamento da prestação do serviço.
§ 1º A avaliação será realizada por pesquisa de satisfação feita pela Ou-
vidoria, no mínimo, a cada um ano, ou por qualquer outro meio que 
garanta significância estatística aos resultados.
§ 2º O resultado da avaliação deverá ser integralmente publicado no 
sítio do Município, incluindo o ranking das respectivas unidades orga-
nizacionais com maior incidência de reclamação dos usuários na peri-
odicidade a que se refere o § 1º, e servirá de subsídio para reorientar e 
ajustar os serviços prestados, em especial quanto ao cumprimento dos 
compromissos e dos padrões de qualidade de atendimento divulgados 
na Carta de Serviços ao Usuário.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 30. O Conselho Municipal do Usuário dos Serviços Públicos, será 
criado por meio de legislação específica, a qual definirá sua composição, 
organização e funcionamento.

Art. 31. O órgão central editará as normas complementares, necessárias 
ao funcionamento do Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo Mu-
nicipal.

Art. 32. Os prazos fixados neste Decreto serão contínuos, excluindo-se, 
na sua contagem, o dia de início e incluindo-se o do vencimento.

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica – Estrada Parque Caminho do Colono, 
aos 05 dias do mês de setembro de 2022.

Américo Bellé
Prefeito Municipal

NOTIFICAÇÃO

Em cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº 9.452 de 20 de março de 
1997, o Município de Capanema, Estado do Paraná, vem através desta 
notificar o recebimento dos Recursos Federais, conforme segue: 

IV – decisão administrativa final; e
V – ciência ao usuário.
Art. 23. A Ouvidoria deverá elaborar e apresentar resposta conclusiva às 
manifestações, encaminhando a decisão administrativa final ao usuário, 
no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do seu recebimento, pror-
rogável por igual período, mediante justificativa expressa.
§ 1º Recebida a manifestação, a Ouvidoria deverá, quando necessário, 
encaminhá-la às áreas responsáveis para as providências cabíveis.
§ 2º Não sendo necessário o encaminhamento da manifestação às uni-
dades organizacionais, a Ouvidoria tomará a decisão administrativa fi-
nal e dará ciência ao usuário.
§ 3º Se necessário, a Ouvidoria poderá solicitar informações às áreas 
responsáveis pela tomada de providências, as quais deverão responder 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento no setor, 
prorrogáveis uma única vez, por igual período, mediante justificativa 
expressa.
§ 4º Sempre que as informações apresentadas pelo usuário forem insu-
ficientes para a análise da manifestação, a Ouvidoria deverá solicitar ao 
usuário complementação de informações, no prazo de até 10 (dez) dias, 
contados da data do seu recebimento.
§ 5º Não serão admitidos pedidos de complementação sucessivos, exce-
to se referentes a fatos novos alusivos à manifestação apresentada.
§ 6º O pedido de complementação de informações suspende o prazo 
previsto no caput deste artigo, que será retomado, a partir da data da 
resposta pelo usuário.
§ 7º A ausência de complementação da informação, pelo usuário, no 
prazo estabelecido no § 4º deste artigo acarretará o arquivamento da 
manifestação, sem produção de resposta conclusiva.
§ 8º A manifestação poderá ser encerrada quando o seu autor:
I – expuser os fatos faltando com a verdade;
II – não proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; e
III – não prestar as informações que lhe forem solicitadas para o esclare-
cimento dos fatos.

Seção II
Do elogio, da reclamação, da sugestão e da solicitação

Art. 24. O elogio recebido será encaminhado ao agente público que 
prestou o atendimento ou ao responsável pela prestação do serviço, e à 
respectiva chefia imediata destes.
Parágrafo único. A resposta conclusiva do elogio conterá informação 
sobre o encaminhamento e cientificação ao agente público ou ao re-
sponsável pelo serviço público prestado, e às suas chefias imediatas.
Art. 25. A reclamação recebida será encaminhada à autoridade re-
sponsável pela prestação do atendimento ou do serviço público objeto 
da manifestação.
Parágrafo único. A resposta conclusiva da reclamação apresentada con-
terá informação prestada pela autoridade responsável acerca do caso 
apontado.

Art. 26. A sugestão recebida será encaminhada à autoridade responsável 
pela prestação do atendimento ou do serviço público, que se manifes-
tará acerca da possibilidade de adoção da medida sugerida.
Parágrafo único. Caso a medida sugerida possa vir a ser adotada, a de-
cisão administrativa final informará acerca da forma e dos prazos de 
sua adoção, bem como dos mecanismos pelos quais o usuário poderá 
acompanhar a sua execução.

 Art. 27. A denúncia recebida pela Ouvidoria do Poder Executivo Mu-
nicipal será conhecida na hipótese de conter elementos mínimos de-
scritivos de irregularidade ou indícios que permitam a Administração 
Pública Municipal a chegar a tais elementos.
§ 1º A resposta conclusiva da denúncia conterá informação sobre o seu 
encaminhamento aos órgãos apuratórios competentes e sobre os pro-
cedimentos a serem adotados, ou sobre o seu arquivamento, na hipótese 
de a denúncia não ser conhecida, exceto o previsto no § 7º do art. 23.

OUTRAS PUBLICAÇÕES
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RECEITA DATA VALOR
FNAS – BL MAC APAE – C/C 30.319-4 05/09/2022 349,28
FNAS IGD-PAB – C/C 32944-4 02/05/2022 2.800,00
Fundo Nacional de Saúde – Bloco CUSTEIO – C/C 32564-3 05/09/2022

05/09/2022
05/09/2022
05/09/2022

4.605,60
3.227,33
242,40
95.737,14

Américo Bellé
Prefeito Municipal
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